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(Vigilante/Rececionista) do mapa de pessoal da Direção -Geral do Pa-
trimónio Cultural (DGPC), para o exercício de funções no Mosteiro dos 
Jerónimos/Torre de Belém, aberto pelo aviso n.º 12511/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 28 de outubro.

Do despacho de homologação da referida lista pode ser interposto 
recurso hierárquico (ou tutelar), nos termos do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 de julho de 2016. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

209713897 

 EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado 
da Juventude e do Desporto

Despacho n.º 8966/2016
1 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, em conjugação com o disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, delego no chefe do meu Gabinete, Nuno Miguel de Aguiar 
Félix, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Gestão corrente do Gabinete, incluindo a decisão de requerimentos 
e outros documentos sobre os quais tenha havido orientação prévia, bem 
como os relativos a grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas 
especiais que funcionem na dependência direta do Gabinete;

b) Preparação da proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gestão do orçamento do Gabinete, incluindo a autorização dos 

pedidos de libertação de créditos, pedidos de autorização de pagamentos 
e antecipação de duodécimos, bem como a autorização das alterações 
orçamentais que se revelem necessárias à sua execução e que não care-
çam da intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorização da constituição e reconstituição de um fundo de ma-
neio, bem como da realização de despesas por conta do mesmo;

e) Autorização da realização e pagamento das despesas de locação 
e aquisição de bens e serviços por conta das dotações orçamentais do 
Gabinete, até ao montante estabelecido para os titulares de cargos de 
direção superior de 1.º grau, nos termos do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho;

f) Autorização da realização de despesas de representação, por conta 
do orçamento do Gabinete, até ao limite previsto na alínea anterior;

g) Autorização, nos termos da lei, das deslocações em serviço dos 
membros do Gabinete, em território nacional ou ao estrangeiro, qualquer 
que seja o meio de transporte utilizado, bem como o processamento das 
respetivas despesas com deslocação e estada e o abono, antecipado ou 
não, das correspondentes ajudas de custo;

h) Autorização, em casos excecionais de representação, nas deslo-
cações em serviço ao estrangeiro e no território nacional, da satisfação 
dos encargos com o alojamento e alimentação contra documentos com-
provativos das despesas efetuadas, nos termos legais;

i) Autorização do processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada além do prazo regulamentar;

j) Autorização da requisição de transportes, incluindo via aérea, ou da 
utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou individuali-
dades que tenham que se deslocar em serviço do Gabinete, bem como 
autorização do uso de automóvel de aluguer, quando indispensável e o 
interesse do serviço o exigir;

k) Autorização da requisição de passaportes de serviço oficial a fa-
vor de membros do Gabinete ou individualidades por mim designadas 
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja despesa constitua encargo do 
Gabinete;

l) Gestão do pessoal afeto ao Gabinete;
m) Aprovação do mapa de férias, do gozo e da acumulação de férias 

por conveniência de serviço e justificação e injustificação de faltas do 
pessoal afeto ao Gabinete, bem como autorização do abono do venci-
mento de exercício perdido por motivo de doença, nos termos da lei;

n) Autorização da atribuição de abonos e regalias a que o pessoal do 
Gabinete tenha direito;

o) Autorização da inscrição e participação do pessoal do Gabinete 
em congressos, seminários, reuniões, colóquios, estágios, cursos de 
formação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento dos respetivos 
encargos.

2 — Nas suas ausências ou impedimentos, o chefe do Gabinete será 
substituído pelo adjunto Paulo Sérgio Gomes Tomaz, nos termos do n.º 4 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — O presente despacho produz efeitos a 14 de abril de 2016, 
considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito das compe-
tências ora delegadas, tenham sido praticados desde essa data, de acordo 
com o disposto no n.º 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

5 de julho de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209713564 

 Despacho n.º 8967/2016
1 — No uso dos poderes que me foram delegados pelo Ministro da 

Educação através do seu despacho n.º 7601 -A/2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 109, de 7 de junho de 2016, ao abrigo do 
disposto no n.º 3 do artigo 8.º e no n.º 1 do artigo 10.º da Lei Orgânica do 
XXI Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, 
de 17 de dezembro, e nos termos do n.º 8 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 15/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 38, de 24 de fevereiro de 2014, do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na atual redação conferida pela Lei n.º 128/2015, de 3 de 
setembro, e de acordo com o disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro:

a) Subdelego os poderes relativos à Agência Nacional para a Gestão 
do Programa Erasmus+ Juventude em Ação no conselho diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.);

b) Subdelego no conselho diretivo do IPDJ, I. P., com a faculdade de 
subdelegar, as seguintes competências:

i) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes fora do território nacional;

ii) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imóveis 
para a instalação dos serviços do IPDJ, I. P., de vigência não superior a 
um ano e quando a renda não exceda € 30 000;

iii) Homologar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação finan-
ceira, e celebrar os contratos -programa de desenvolvimento desportivo, 
nos termos do disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, quando o encargo financeiro não seja superior a € 200 000;

iv) Aprovar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação fi-
nanceira, e celebrar contratos -programa ou protocolos com pessoas 
singulares ou coletivas, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 132/2014, de 3 de setembro, quando o encargo financeiro não 
seja superior a € 50 000;

v) Aprovar as minutas, autorizar o apoio ou comparticipação finan-
ceira, e celebrar protocolos ou contratos com entidades públicas ou 
privadas, de âmbito nacional ou internacional, nos termos da legislação 
aplicável, quando o encargo financeiro não seja superior a € 50 000;

vi) Conceder licença especial aos praticantes de alto rendimento que 
sejam trabalhadores em funções públicas, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, bem 
como aos praticantes das seleções nacionais que sejam trabalhadores 
em funções públicas, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 45/2013, de 5 de abril;

vii) Conceder medidas de apoio a treinadores e árbitros desportivos de 
alto rendimento, nos termos do disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei 
n.º 272/2009, de 1 de outubro;

viii) Conceder medidas de apoio a treinadores, técnicos de apoio, 
dirigentes que integram as seleções nacionais e aos árbitros e juízes 
que acompanham as delegações das referidas seleções, nos termos do 
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 45/2013, de 
5 de abril;

ix) Autorizar a dispensa de prestação de trabalho dos dirigentes des-
portivos nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 267/95, de 18 de 
outubro;

x) Decidir sobre benefícios fiscais relativos ao mecenato, nos termos 
previstos no n.º 10 do artigo 62.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho;

xi) Aprovar os projetos, autorizar pagamentos, assinar os protocolos 
e definir os montantes das bolsas a conceder, bem como os montantes 
máximos referentes a ressarcimento de despesas no respeito pelos limites 
orçamentais fixados, no âmbito do Programa de Apoio Juvenil (PAJ), 
Programa de Apoio Estudantil (PAE) e Programa de Apoio Infraestrutural 
(PAI), nos termos da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, e, respetivamente, 
das Portarias n.os 1230/2006, de 15 de novembro, 1276/2010, de 16 de 
dezembro, 68/2011, de 7 de fevereiro, e 10/2013, de 11 de janeiro, do 


